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PARTCTR JURÍDICO N' 6OI2O2L

INTERTSSADO! Comlssão Permanente de Licitações
ASSUNTO: Anállse prêvia do Pregão Eletrônico n" L4 | 2O2L

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DÂ LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO.
LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP. AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO
PARA DETECÇÃO DO CORONÂVIRUS SARS-COV2 (IGG/IGM),
REALIZADO ATRAVÉS DE AMOSTRA DE SANGUE OBTIDA POR
PUNÇÃO DIGITAL, VISANDO SUPRIR A DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR. JUSTIFICATIVA E
DOCUMENTOS ADEQUADOS. POSSIBILIDADE DE PUBLICAÇÁO DO
EDITAI,. PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:
A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n'.

7.776/2020, encaminham para anáLlise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregáo eletrônico, tipo menor preço, por item, parâ aquisiÇáo de teste rápido
pârâ detecÇâo do Coronavirus SARS-COV2 (IGG/IGM), realizado através de amostra

de sangue obtidâ por punÇão digital, visando suprir a demanda da Secrctaria

Municipal de Saúde de Capanema/Pr, conforme condiÇões e especiÍicâÇÕes contjdas

no edital e seus anexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 7 .776 /2020 * fl. 01;

iI) Solicitaçáo da contratâção - Í1. o2;

ili) Termo de Referência - fls. 03/05;
iV) OrÇâmento e pesquisa de preços - fls. 06/33;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal * fl. 34;

VI) Parecer do Departâmento de Contabilidade - fl. 35/36;
VII) Minutâ do edital - fls. 37l 55;

VIII) Anexos 02 a O4 - fls. 56/58; Anexo 06 (minuta contratual) * fls.

59 /67 . É, o relatório.

2. PARECER3

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procurâdoria, nos

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoriâ sob o

prisma estritamente juridico dos documentos âpresentados, náo cabendo nenhuma

consideracão acerca do merito da presente contrâtâÇão e da
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Administração Pública âo traÇar os parâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente rnanifestação juúdicâ tem
o escopo de apontar possÍveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar algumâ
providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das
observaÇÕes âqui expendidâs se constitui em recomen<laÇões e, câso a Administrâçào
opte por não âcâlá-lâs, recomenda-se motivâr o ato, nos termos do ârt. S0, da Lei n"
9.784/99. o cumprimento ou náo das recomendaÇões decorre do exercício da
competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isola<lamente no caso de descumprimento das recomendaçÕes deste parecer ou pela
ausência de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, as questÕes que envolvem a legalidade, isto é, os reqüsitos
previstos no ordenamento jurÍdico sáo de observância obrigatória, os quais, para nào
serem aplícados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos
objetos da contrâtação pretendida peta AdministraÇão náo consütul târefâ afetâ a
este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo d,a omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
justiÍicativa da contratação.

Ante as questões acima suscitadâs, pâssaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitgção: do cabimento da modali4ad_e presão Eletrônico
No tocânte à escolha da moda,lidade pregão, os fundamentos estão

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade juridica <Ie caracterizaçáo do objeto
da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2OO2; e (2\ a
necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edita1.

Nesse rumo, o Pregáo ó modalidade de licitaçáo instituída pela i,ei
Federal n'. lO.52O /2002, restrita à contrataÇão de bens e c-omuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o cscolha <le

futuros contralados da AdministraÇão em hipóteses cle i'especíÍicas,
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aplicando-se, subsidiâriamente, as normâs da Lei 8.666/93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviÇos comuns":

"Consideram se bens e serüiços comunq para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e quakdade possam ser
objetiuamente definidos pelo editcLl, por meio de especifi.caçOes usuais no
mercado".

A doutrina tem muito estudâdo a abralgência da expressáo "bens e

serviÇos comuns", citem-se as considerações do insigne Professor Josó dos Santos
Carvalho Filho, em sua obra "Mânuâ1 de Direito Administrativo" (25" Ed., trditora
Atlas, p. 304), para quem â âmplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a
adoÇão do pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

"Para especifiear quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisdo
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.A.2OOO
(pubt. Em 9.8.2000). No dnexo, onde h.á a enumeraçdq pode corlstatar-se
que prattcamente todos os bens e seruiços foram ansiderados comuns;
poucos, na uerdade, estarÕn fora da relaçdo, o que significa que o pregdo
será adotctdo em grande escald".

Tambóm o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à
abrângência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tâis como nos acórdãos 313/2OO4, 2.47 1/2OO8, ambos do
Plenário:

"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregdo
enquadro-se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd
considerar dois fcLtores: os pctdrÕes de desempenho e qualidade
podem ser objetiuamente definidos no edital? As especificaçoes
estcLbelecidos sáo usuais de mercado? Se esses dois requisitos
Íorem atendidos o bem ou seruiço poderí ser licitado nd
modalidade pregõio.
12. A uerificaçdo do níuel de especificidade do objeto constitui um
ôtimo recurso a ser utilizado pelo administrador público na
identificaçdo de um bem de natureza comttm. Isso nao significa que
somente os bens pouco sofisticados poderóo ser objeto do pregao,
a.o contrá.rio, objetos complexos tcrmbém podem ser enquadrados
como comuns (... )'.
í,{córdão n' 313/2OO4 - Flenáriol

.19. O
autores,
sim com

entendimento de bem comum, de do com t/arsos
nada tem a uer com a complexidade oe
produtos que sejam comumente encontr
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sem cL necessidade de dlterdçóes especíÍicas pdra o fornecimento
em questdo".
(Acórdão n" 2.471l2OO8 - Plenáriol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administrâçâo (Termo de

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto,
diversiÍicado e capaz de identiÍicar amplamente as especificâÇões usuais deste objeto,
inl'ere-se que este pode ser considerado como bem comum.

22-@
No caso vertente, Administração optou pelo sistemâ de registro de

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido nâ l,ei ne 8.666, de
1993:

Art. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerao:
(...)
II - ser processctdas atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentâÇáo da contrataÇáo por registro de preços, foi editado

o Decreto ng 7.892/13, que estâbelece âs hipóteses de contrâtação suscetíveis de

§erem processadas por esta sistemática. E o que estabelece o aft. 3e:

Art. 3e O Sistema de Registro de Preças poderéL ser adotndo n.as seguintes
hipóteses:
I - quandq pelas características do bem ou seruiçq tnuuer necessidade de
co nÍr at í],çf,, e s fre qu enÍe s ;
II - qlatLdo for conueniente a aquisiçao de bens com pretisão de entregas
porceladas ou contrataç(to de seruiços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tarefa;
III - Etando for conueniente a aquisiçao de bens ou ct corltrataçAo de seruíçns
pard dtendimento a mcds de urt órgdo ou entidade, ou a programas d.e gouemo;
ou
IV - quando, pela natureza do objeto, nno for possíuel defi.nir preuiamente o
E nntitdüüo a ser demand.ado pela ArTmin.istraçao.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitâtório atende
aos requisitos legais para â adoÇáo do SRP, notâdamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do termo de Referêncla
Em Licitaçóes realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a

elaboração de Termo de Referência, que deve dispor sobre as condiçÕes gerais de
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Destârte, limitando-se â exâminâr â presenÇa dos elementos essenciais

do documento, veriÍicâ-se que o termo de referôncia âtende de maneirâ suÍiciente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros pâra que os licitantes elâborem âs

suas propostâs.

Ademais. oportuno reqistrar a necessidade da administraeão se atentar
para às condieões de recebimento do obieto e a necessidade do respectivo termo de

recebirnento delinitivo para possibiütar o paqamento.

Outrossim. atendldas as ponderaÇôes aclma, como â, presente

licitaçáo adota o Sistema de Reeistro de Preços, se faz necessário oue a
Secretaria lnteressâda em contratar sc atêÍrtê a rrecessldadê de realizaÇáo do
requerimento de comora pela Secretaria Municipal sollcitante. anexando-o s
Presente Licltação.

Ainda nesta toada. seguindo a análise da documentaçáo
apresentada. tendo em vista que a aquisição do obieto deste certame será de

forma parcelada. conforme as necessldades da municipalidade, acertadamente
fora previsto que o fornecimento será precedido pela elaboração de um
reouerlmento pela Secretatla lnteressada. constando lnformaçóes necessárlas
que a municipalidade deverá fornecer à Contratada. como. por exemplo. a

identificaçâo dos materlals e a justiÍlcatlva para a quantidade a ser adquirida.
documento este que é condicão sine oua non para autorlzar e obrlgar a licitante
vencedora a fornecer os bens llcltados. oe guais deverão ser anexados ao
processo licitatório.

Ouanto ao recebimento dos obletos. calha observar que a ausêncla
de confeccáo do Termo de Recebimento Provisódo e DeÍinitivo enseJará a

responsabilização administratlva dos aqentes e servidores oúblicos que se

omitirem,

2,4. Da Ata de Registro de Preços
Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/13: preços, fomecedores, órgáos pârticipântes e condiçÕes a

serem praticadas, conforme as disposiçÕes contidas no

propostas apresentadas.
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2.5. Da minuta do edital
A análíse da minuta de edital foi conduzida à lttz da legislação âp1icáve1

ao presente caso, qual seja, a l.ei LO.52O /2OO2, o Decreto Federal n". 7.g92/13, o
Decreto Municipai n". 4.1I8/O7, a Lei Complementâr Federal n !2J/2OO6, que
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93.

2.6. Da llcitaçáo excluslva a ME e EPP
Consoante as âlterâÇões introduzidas pela l.e i Complementâr n"

147 l'2O14 na Lei Complementar n" 123/2006, que dispÕe no art. 47 acerca do
tratamento diferenciado e simplificado parâ as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisições públicas, revela-se dever da administraçáo realizar
licitações destinado exclusivamente a.s ME's e EPP's, nas quais o valor individual dos
itens de contratâÇão sejam de até R$ 80.000,00 (oitentâ mil reais).

Nesse diapasão, analisando o Prqjeto llásico constata-se que, de fato,
os itens que compõem o objeto desta licitação enquadram-se no limite individual de
R$ 80.000,00 (oitenta mi1 reais), razào pelà qual conclui-se acertâdâ a reâlizâção
desta licitaÇão rlestinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de perlueno

Porte.

3. COIIICLU§ÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria, se manifesta lavoravelmente à
publicaçáo da minutâ de edita-l em apreço, bem como de seus anexos, ora rubricados
com o íntuito de identifrcar a documentâÇão examinada.

Ademais, importante sallentar a necessidade de publicação deste
edltal no portal eletrônlco do Municíplo de Capanema, em atendimento à Lei
Federal L2,527 /2OLl,

Capanema, 10 de março de 2O'21.n'*ó*t Erq,ü*,-
Roinanti Ezer Barbosa
Procurador Municlpal
OAB/PR 56.67s

Romanti Ezer Barbosa
Procurador luI ll.rico de

CaDaÍle[la PR

Dec. no 6DÜ r/ 2015
oAB/PR 56.675
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